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MINISTÉRIO DA FAZENDA

‘rik `40.	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10680/008.917/08-64

Sessão de 27 de maio de 1993 	 ACORDO No. 104-10.517

Recurso no. 74.520 - PIS/DEDUÇNO - EX: DE 1965

Recorrente: CASA RENATO LTDA.

Recorrida: DRF EM BELO HORIZONTE - MG

CONTRIBUIÇNO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇNO SO-
CIAL - PIS/DEDUÇNO - Decorrencia - Pelo prin-
cípio da decorrencia, o resultado do julga-
mento do processo matriz reflete no do pro-
cesso decorrente, em face da inquestionável
relação de causa e efeito existente entre as
matérias de fato e de direito que informam os
dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por CASA RENATO LTDA.

Acordam os membros da Quarta C2mara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

Sala das Sesstles (DF) em 27 de maio r e 1993.

LEILA MARIA SCHtPRER 1 1 r.	 laSIDENTE E RELATORA
erho.„,	 Afrfra•05

VISTO EM	 ED	 . .1. 	 ir OCURADOR DA FAZENDA
SESSAO DE: rjuN 199J	 N.CIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento as seguintef,
Conselheiros: Waidyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Castro (Suplen-
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, iraci Kahan, Antonio
Lisboa Cardoso. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Wal-
berto Chaves Rosas.
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RECURSO No.: 74.520 	 -

ACORDNO No.: 104-10.517

RECORRENTE : CASA RENATO LTDA.

Ene!IP R X. P

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,
da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-
dente a exigencia fiscal formalizada no Auto de infração de fls. 2/5.

Trata-se de tributaflo reflexa de outro processo instaurado
contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa jurí-
dica, protocolizado na repartição local sob o no. 10600/008.915/88-39.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇAD, correspondente a 5% do
IRP,3 suplementar devido no exercício de 1965, consoante estabelecido
no art. 39. alínea "a" e § 19 da Lei Complementar no. 07, de 1970.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira instün-
cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdição, con-
forme decisão de fls. 22/23.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 25.07.92 e,
inconformada, ingressou em 25.06.92 com o recurso voluntário de fls.
47/50.

Como razt5es de recurso, a contribuinte se fundamenta nos se-
guintes argumentos, os quais passo a ler aos ilustres conselheiros
(lido na íntegra os argumentos constantes no recurso de fls.).

E o relatório.
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Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é de-
corrente da exigência fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do
processa de no. 10680/008.915/88-39, cujo recurso foi protocolizado
neste Conselho sob o no. 103.959.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático é o
mesmo que embasau a exigência procedida no processo principal, não
comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada levada a
efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudOncia
deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa Jurídica, quanto a
matéria que, por sua natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo
na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuías, faz coi-
sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade
de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer
eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social
e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação deste
Colegiada em sessão realizada em 25.05.93, não cabe nestes autos rea-
brir a discussão em torno da existência do. suporte tático da exigen-

	

ciam uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na- 	 .
quela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de votos, ne-
gou provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão de no. 104~10.469,
de 25.05.93.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princi-
pal através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o princípio

p
da decorrência, outra não poderá ser a decisão neste processoi.
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